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Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Campo de Besteiros

Aviso n.o 2001/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da sala de funcionários e nos
serviços administrativos, para consulta, a lista de antiguidade do pes-
soal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro
de 2004.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias, a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, para reclamação, nos
termos do artigo 96.o do referido diploma.

4 de Fevereiro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de Cristina Torres

Aviso n.o 2002/2005 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal não docente desta Escola de que a lista de antiguidade
se encontra afixada no placard da sala do referido pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicitação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

9 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Maomede Muagi Cabrá.

Agrupamento de Escolas Guilherme Stephens

Aviso n.o 2003/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

4 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Ferreira Santana.

Escola Secundária Homem Cristo

Aviso n.o 2004/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos funcionários desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

4 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Jorge Dias Fernandes.

Escola Secundária de Vagos

Aviso n.o 2005/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de funcionários a lista de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola, reportada a 31 de
Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aniano Domingues Martins.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Abrantes Oeste

Aviso n.o 2006/2005 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento com referência a 31 de
Dezembro de 2004.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para reclamações,
nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

4 de Fevereiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lurdes Maria Conceição Batista.

Agrupamento de Escolas Alto dos Moinhos

Aviso n.o 2007/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi afixada no placard da Secretaria da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Terrugem (sede de agrupamento)
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
referente a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado diploma.

2 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisória,
Fernando Manuel Figueiredo Pereira.

Escola Secundária de Bocage — Setúbal

Aviso n.o 2008/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Fevereiro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Cabrita de Sousa Miguel.

Escola Secundária Dr. Solano de Abreu

Aviso n.o 2009/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada para consulta dos interessados nos locais
habituais desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

3 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisória,
Jorge Fernando Almeida Ferreira da Costa.

Agrupamento de Escolas de Elias Garcia

Aviso n.o 2010/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do arti-
gos 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os
interessados de que se encontra, para consulta, no placard do pessoal
não docente, a lista de antiguidade para efeitos de concurso, pro-
gressão na carreira e aposentação do pessoal não docente afecto a
este estabelecimento de ensino, relativo a 31 de Dezembro de 2004,
elaborada de harmonia com os artigos 93.o e 94.o do supracitado
decreto-lei.

Os funcionários poderão, no prazo de 30 dias a contar da data
de publicação no Diário da República, apresentar reclamação ao diri-
gente máximo do serviço, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do
citado decreto-lei.

4 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José da Silva Santos.




